Capítulo 5

AS ESTRUTURAS DE ANIMAÇÃO DA PASTORAL JUVENIL

1. A ANIMAÇÃO INSPETORIAL

1.1. Premissas

· 1.1. A Inspetoria
É a forma com que a Congregação “organiza” e anima num dado território a vida de comunhão e a realização da missão.

A comunidade inspetorial é mediadora da união das comunidades locais entre si, com as demais Inspetorias, com a comunidade mundial e a Igreja local.

A comunidade inspetorial é o eixo da renovação contínua.

· Alguns critérios para a animação inspetorial
A animação está relacionada com o serviço de governo: a modalidade do governo salesiano é governar animando, isto é, informando, comunicando, motivando, fazendo participar, co-responsabilizando, despertando continuamente energias espirituais, formando as pessoas, etc.

A animação é ao mesmo tempo religiosa e apostólica.

O PEPS inspetorial torna-se orientação e impulso quando a Inspetoria está organizada para uma animação adequada.

Adverte-se a necessidade de desenvolver uma pastoral orgânica nas Inspetorias e nas diversas nações, colaborando em nível de Igreja local; a circulação necessária de experiências e modelos pastorais tornam indispensável a convergência de objetivos e intervenções.

A animação pastoral relaciona-se estritamente com a animação dos outros aspectos da Inspetoria, em recíproca colaboração orgânica.

1.2. Linhas preferenciais de animação pastoral inspetorial
O esforço para dinamizar a pastoral da Inspetoria pode perder-se inutilmente em atividades ocasionais e descontínuas ou focalizar aspectos acidentais, se não se estabelecerem claramente determinadas linhas de intervenção. Não se trata de “produzir atividade ou movimento”, nem de dar a impressão de que “todos trabalham muito”, mas de unir e habilitar constantemente as comunidades a darem respostas significativas à situação juvenil.

Serão privilegiadas estas linhas na animação pastoral da Inspetoria:

1.2.2. Acolhida real e colegiada da animação e governo pastoral da Inspetoria por parte do Conselho Inspetorial sob a coordenação do Inspetor.
O Inspetor com o seu Conselho é o primeiro responsável da animação e governo pastoral da Inspetoria (C 161). É o primeiro responsável da elaboração e execução do PEPS (R 155). Compete ao Inspetor com o seu Conselho uma função fundamental de organização da vida e ação pastoral na Inspetoria: orientar, segundo a situação e os recursos, as finalidades que se querem atingir, as prioridades a serem privilegiadas, as estratégias a serem usadas, os recursos a desenvolver, etc. Isso significa que o Conselho Inspetorial é um órgão de reflexão e decisão pastoral, como o primeiro responsável da unidade orgânica da pastoral na Inspetoria, concretizada no PEPS inspetorial.

Isso supõe:


ir além das funções meramente administrativas e assumir sobretudo as tarefas de discernimento, reflexão e projeto;


estudar com atenção as situações das comunidades e sobretudo da condição juvenil para entender suas urgências pastorais;


indicar critérios e formular linhas prioritárias de ação pastoral, promovendo nos irmãos e comunidades unidade de mentalidade e convergência de forças e ação a serviço dos jovens;


acompanhar a realização do PEPS inspetorial e rever periodicamente seus resultados;


dispor de tempo disponível e de recursos concretos para a animação e coordenação inspetorial e local da PJ.

1.2.2. Formação constante dos agentes
É inútil sugerir um tipo de ação quando quem deve acompanhá-la não foi habilitado. E é inútil preparar programas ou estimular de forma genérica à iniciativa aqueles aos quais falta a base para executar esses programas.

A formação pastoral exige o acompanhamento dos irmãos no aprofundamento da sua experiência da graça de unidade, na renovação da sua mentalidade pastoral e na atualização da sua capacidade operativa.

Eis três momentos importantes na formação pastoral:


º As práticas pastorais na formação inicial:

superar o setorialismo e a sobreposição externa do aspecto pastoral sobre outros aspectos;


superar a improvisação e o genericismo da prática.


º A formação especializada dos agentes em ordem à qualidade:


embora todos os SDB devam ser especialistas como educadores e pastores, deve-se prever pessoal especificamente preparado nos vários setores da Pastoral Juvenil Salesiana e, portanto, da vida inspetorial (plano inspetorial de formação do pessoal);


cuidar especialmente da área das ciências pastorais e educativas;


com uma especialização teórica, prática e experiencial.


º A formação permanente:

potencializando a qualidade cultural e pastoral dos SDB através do renovado empenho quanto à cultura, o estudo e o profissionalismo;


aprofundando a espiritualidade salesiana para vivê-la e ser capaz de propô-la e partilhá-la (CG24 239-241; 257);


qualificando os principais momentos da vida comunitária para fazer do quotidiano o caminho ordinário de formação permanente;


promovendo o processo de formação conjunta com os leigos (CG24, 138-146).

1.2.3. Envolvimento das comunidades, dos irmãos e das CEP
A finalidade da animação é suscitar e fazer funcionar constantemente a co-responsabilidade. Todos os irmãos com os leigos na CEP estão envolvidos não só na execução, mas também no estudo e elaboração de critérios e decisões pastorais.

Os organizadores e os organismos de animação, portanto, mais do que realizadores de um grande número de atividades, devem ser orientadores, estimuladores e informadores, que facilitem e acompanhem as comunidades a assumir e realizar as próprias responsabilidades.

Pontos estratégicos para isso:


º garantir a consciência quantitativa e qualitativa das comunidades locais (CG24, 173-174);


º acompanhar de perto e sistematicamente as comunidades, sobretudo as que encontram mais dificuldades no desenvolvimento da sua missão de animação pastoral, e os responsáveis dos diversos setores pastorais;


º cuidar da freqüente intercomunicação e intercâmbio pastoral entre as comunidades e agentes para promover o sentido de pertença, a assimilação de critérios e objetivos comuns, a colaboração e o enriquecimento recíproco;


º acompanhar com particular preocupação determinados momentos de incidência especial na animação pastoral, como o processo de elaboração e revisão dos PEPS locais, a determinação dos papéis pastorais e das responsabilidades das equipes de animação educativa e pastoral, a programação da formação dos agentes pastorais, etc.

1.3. Critérios, objetivos e exigências da organização dos serviços e organismos inspetoriais de animação pastoral
Os elementos institucionais e de organização podem facilitar muito a realização dos objetivos propostos no PEPS, concentrando esforços, privilegiando áreas, promovendo um estilo e metodologia concreta de trabalho, garantindo os meios e recursos necessários e mais adequados (pessoais, institucionais, econômicos, etc.).

a. A criação de estruturas e organismos de animação pastoral na Inspetoria corresponda aos seguintes critérios (cf. CG23, 240; 244-246):

º unidade: promovendo estruturas de unidade, mais do que divisão setorial;

º organização: respondendo, de acordo com as dimensões do projeto educativo-pastoral, aos grandes setores e obras, em recíproca integração e complementaridade;

º orientação: apoiando a ação das comunidades religiosas salesianas e das CEP, mais do que organizando diretamente muitas iniciativas;

º homogeneidade: procurando que os organismos sejam homogêneos para facilitar a coordenação e a colaboração nas Inspetorias do mesmo contexto;

º ligação em rede: com as Inspetorias próximas e com os organismos e associações civis e eclesiais que se ocupam da Pastoral Juvenil, ou têm algo a ver com os nossos destinatários.

b. Segundo esses critérios, os organismos de animação inspetorial têm os seguintes objetivos:
º formar agentes;

º recriar uma convergência ideal e operativa;

º coordenar de modo subsidiário as atividades das comunidades;

º estimular a criatividade;

º apoiar a ação com material de aprofundamento doutrinal e de uso prático;

º estar presentes no território (civil e eclesial) significativamente e com propostas.

 c. A organização da Inspetoria está a serviço da realização da missão salesiana concretizada no PEPS inspetorial (cf. C 121; 157) por isso exige:
º consciência clara da globalidade da ação pastoral salesiana no PEPS;

º formas de coordenação e colaboração entre os diversos setores da animação inspetorial (Formação, Família Salesiana, Economia, ambientes da Pastoral Juvenil), para garantir a unidade de ação pastoral segundo os objetivos do PEPS;

º uma reflexão e confronto sistemáticos entre a realidade e os objetivos fixados: processo contínuo de estudo, reflexão, prioridade, programação, revisão, etc.;

º participação e co-responsabilidade amplas: sentido de comunidade, trabalho em equipe, informação adequada e suficiente.

1.4. Serviços inspetoriais de animação pastoral
1.4.1. O Delegado Inspetorial de PJ e sua equipe
O Inspetor “nomeará um Delegado para a Pastoral Juvenil; este coordenará uma equipe que garanta a convergência de todas as iniciativas para o objetivo da educação à fé e torne possível a comunicação operativa entre as Inspetorias” (CG23, 244).


a. O Delegado de PJ

É o delegado do Inspetor e trabalha de acordo com ele e com o Conselho Inspetorial. Seus primeiros destinatários são os irmãos, as comunidades salesianas e a CEP. Não é o encarregado das iniciativas ou apenas de um setor, mas aquele que garante a pastoral orgânica na Inspetoria e está atento a todas as dimensões.


Entrega-se à animação pastoral da Inspetoria normalmente com dedicação exclusiva. Convém que seja membro do Conselho Inspetorial, onde apresenta habitualmente a perspectiva e as preocupações pastorais.

Funções:
º assiste o Inspetor e o seu Conselho na elaboração do PEPS e das diretrizes e orientações pastorais comuns;

º coordena o funcionamento colegial da equipe inspetorial de PJ e assiste cada membro na realização do seu encargo;

º acompanha as comunidades locais em sua programação, realização e revisão pastoral, cuidando do desenvolvimento das quatro dimensões do PEPS nos diversos ambientes;

º comunica-se com os agentes com a finalidade de orientar suas intervenções segundo a unidade do PEPS;

º dirige as iniciativas intercomunitárias propostas no PEPS;

º cuida da realização de um plano orgânico de formação educativo-pastoral para os irmãos, colaboradores leigos e jovens animadores;

º mantém assíduo relacionamento com os membros da FS que trabalham na Inspetoria, com a Igreja local e com o Dicastério.


b. A equipe inspetorial de Pastoral Juvenil

A equipe inspetorial de Pastoral Juvenil colabora diretamente com o Delegado na realização de suas funções, isto é, na reflexão, projeto, coordenação, avaliação da PJ na Inspetoria, segundo as orientações do Inspetor e do seu Conselho, e no PEPS inspetorial.


É importante que seus membros possuam as diversas competências exigidas para a animação do PEPS, segundo suas quatro dimensões. Normalmente cada um dos membros cuida de uma das quatro dimensões, tanto em nível geral como nos serviços específicos transversais que nascem delas (por ex.: MJS, promoção vocacional, etc.); cada um trabalha levando sempre em conta as outras três dimensões e, portanto, em ligação estreita; além disso, cada um pode, caso convenha, ter uma sub-equipe.


É importante que também participem da equipe os encarregados inspetoriais para as Missões e para a Comunicação Social.


Sua principal finalidade é garantir a integridade da ação pastoral (presença integrada das quatro dimensões) e a convergência das diversas intervenções.

Funções:
º colabora com o Delegado em suas funções;

º orienta as comunidades para uma visão interdisciplinar dos problemas e uma ação conjunta para revolvê-los;

º promove a presença e a inter-relação das dimensões do PEPS nas diversas obras e setores da Inspetoria.

Isso exige:

preparação específica teórica e prática de seus membros;

tempo de reflexão e confronto;

capacidade de contato e coordenação realista e capacidade de motivar;

um programa concreto de trabalho (para um ano por exemplo) baseado no PEPS, segundo as linhas prioritárias marcadas pelo Inspetor com o seu Conselho.

1.4.2. Os encarregados inspetoriais de obras e setores e suas equipes
O Inspetor nomeia um,  auxiliado normalmente por uma comissão, para acompanhar e animar os diversos ambientes e setores da PJ na Inspetoria (Oratórios-Centros Juvenis, Escolas-CP, Paróquias, marginalização, voluntariado, MJS, etc.).

Função dos Encarregados de setor:

º Ajudar as CEP das obras e setores a concretizarem as orientações inspetoriais da PJ, segundo o PEPS e o plano de trabalho do Delegado e sua equipe.

º Estudar e refletir sobre a finalidade educativo-pastoral, a realidade, a problemática, a projeção das obras.

º Animar, orientar, assistir cada obras na realização de sua finalidade específica.

É importante que os diversos encarregados das obras ou setores pastorais da Inspetoria, coordenem-se sistematicamente entre si sob a animação do Delegado inspetorial e sua equipe para:

º Promover a partilha de informação e de propostas.

º Coordenar as diversas atividades segundo o PEPS e a programação inspetorial.

º Manter a unidade orgânica da PJ em toda a Inspetoria.

2. A ANIMAÇÃO E COORDENAÇÃO INTERINSPETORIAL
Nascem, a serviço do projeto e animação pastoral de um grupo de Inspetorias, variados organismos de inter-relação e coordenação: equipes interinspetoriais de PJ, Delegações nacionais ou regionais de PJ, centros nacionais de PJ, etc. Esses organismos ou equipes são promovidos e orientados pelos Inspetores interessados de um grupo de Inspetorias ou Região, contando com a colaboração do Dicastério para a PJ.

As realidades são diversas mas, em todo caso, devem-se considerar estes critérios:
· A importância da coordenação neste nível para responder à problemática e situação juvenil sempre mais global e complexa; desenvolver uma mentalidade mais aberta e universal nas Inspetorias; promover a solidariedade e o intercâmbio de dons no âmbito da PJ; facilitar mais a circulação de experiências e modelos pastorais, etc.;

· sendo um serviço de apoio, animação e coordenação subsidiário, não deve assumir tarefas que outros sujeitos do projeto possam e devam assumir;

· a prioridade da educação à fé, que vale para os programas e intervenções educativos, vale também para a organização das estruturas de animação (cf. CG23, 245);

· todos os organismos de coordenação devem ser estruturados de modo convergente, integrado e orgânico, evitando a coordenação de compartimentos estanques, o setorialismo ou a burocratização centralizada.

A Delegação Nacional ou Regional é normalmente formada pelos Delegados inspetoriais de PJ das diversas Inspetorias que se encontram regularmente para:


refletir sobre a realidade juvenil e os desafios que apresenta no âmbito das Inspetorias, em vista da elaboração de critérios e orientações comuns para a animação pastoral na nação ou região;


coordenar a colaboração recíproca entre as Inspetorias em aspectos comuns, como a formação dos educadores e animadores, etc.;


promover a partilha de experiências, subsídios, iniciativas e propostas;


orientar uma forma de presença e ação convergente e unitária na Igreja e no território nacional ou da Região.

Onde não existe a organização da Delegação Nacional ou Regional, as equipes interinspetoriais podem exercer a mesma função.

Existem também, ao lado da Delegação Nacional ou regional, os Centros Nacionais ou Regionais de PJ, isto é, organismos de reflexão e animação criados por uma conferência inspetorial ou grupo de Inspetorias, a serviço da PJ da Região ou Nação para:


promover e realizar estudos e pesquisas sobre os atuais problemas da PJ;


recolher e confrontar as experiências salesianas e eclesiais mais significativas sobre PJ;


propor e divulgar essas reflexões e experiências;


colocar-se a serviço das Inspetorias e Igrejas locais para animar a ação de projeto e a programação, sobretudo na formação dos agentes de PJ.

3. A ANIMAÇÃO E COORDENAÇÃO EM NÍVEL MUNDIAL
Os serviços, atividades, iniciativas e obras que visam a educação e evangelização dos jovens encontrarão uma referência unificadora no Dicastério para a Pastoral Juvenil, formado pelo Conselheiro para a Pastoral Juvenil e sua equipe.

Sua função, de acordo com as Constituições (136), é animar e orientar a ação educativa e assistir as Inspetorias. Concretamente:


º Oferece estímulos que ajudem a caminhar, motiva, torna presente a globalidade, cuida da sensibilidade cultural e da profundidade espiritual, promove a orientação educativa nos objetivos e conteúdos e o acompanhamento metodológico, promove a reflexão sobre os critérios e urgências e o intercâmbio de experiências.


º Procura estimular também a inserção da Pastoral Juvenil Salesiana na Igreja assumindo as suas orientações e endereçamentos e oferecendo a nossa contribuição específica.


º Leva ao Conselho Geral a ótica pastoral e juvenil, assumindo e concretizando as linhas da programação geral do Reitor-Mor e do seu Conselho; mantém relações de reciprocidade e complementaridade com os demais setores, sobretudo com a Formação, as Missões e a Família Salesiana.


º Colabora com os Regionais para unificar e organizar as intervenções nas diversas Inspetorias segundo a situação e necessidades locais.

Os destinatários da sua função animadora são:

os Inspetores e seus Conselhos;

os Delegados inspetoriais para a Pastoral Juvenil, suas equipes e encarregados de setor;

as outras instâncias de animação em nível regional.

4. A ANIMAÇÃO E COORDENAÇÃO LOCAL
A animação pastoral das obras e atividades através das quais se realiza a missão salesiana num determinado lugar é responsabilidade antes de tudo da comunidade salesiana local, sobretudo do Diretor e do Conselho local.

Como núcleo animador da CEP cuidará para que em todas as atividades e obras aconteçam a integridade e unidade da pastoral salesiana.

A comunidade salesiana, na animação da obra, convoca os leigos e envolve co-responsavelmente sobretudo o Conselho da CEP e/ou da obra que é “o organismo central que anima e coordena toda a obra salesiana, através da reflexão, do diálogo, da programação e da revisão da ação educativo-pastoral” (cf. CG24, 161 e 171).

A fim de levar adiante a animação pastoral existe em cada CEP um coordenador da Pastoral Juvenil com sua equipe. O coordenador com a equipe programa, organiza, coordena e estimula a ação pastoral da obra, segundo os objetivos propostos no PEPS local e nas orientações e critérios do Conselho da CEP ou da obra em estreito contato como Diretor.

Em concreto, desenvolve as seguintes funções:

promove e orienta a participação da CEP na elaboração, realização e revisão do PEPS local;


desenvolve o PEPS local com programações concretas, de acordo com os diversos aspectos de ação pastoral da obra, e responde pela sua realização;


cuida da coordenação e integração das diversas atividades pastorais, garantindo a sua complementaridade e a sua orientação para a educação à fé;


promove e desenvolve as iniciativas de formação dos agentes de pastoral segundo as orientações da programação inspetorial;


garante a relação e colaboração da CEP com a pastoral da Igreja local e com outras instituições educativas do território.
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